
Parecer nº 986, de 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Luiz Turco, o projeto em epígrafe dispõe sobre o monitoramento eletrônico de agente de violência doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares ou testemunhas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.
Apesar das campanhas educativas, do crescimento do número de denúncias, das novas regras legais para o enfrentamento do problema e da criação de estrutura especializada para o atendimento da vítima, o fato é que algumas medidas concretas – como o monitoramento eletrônico – ainda são indispensáveis para proteger a mulher da violência doméstica e familiar. Os números comprovam essa afirmativa, já que o Instituto Maria da Penha – IMP registra, em seu chamado “Relógios da Violência”, quantidade estarrecedora de mulheres agredidas física ou verbalmente no Brasil (http://www.relogiosdaviolencia.com.br/#).
O monitoramento eletrônico, previsto no artigo 319, inciso IX, do Código de Processo Penal, é uma medida cautelar bastante útil para a proteção da vítima, permitindo conhecer a localização do acusado e evitando sua reaproximação com a pessoa agredida. Para ser ainda mais efetiva, a proposta ainda previu que a vítima do agressor monitorado também receba um dispositivo eletrônico que emitirá aviso caso o acusado dela se aproxime, possibilitando que tome as providências necessárias antes que o agressor a alcance. Nas palavras do autor da proposta, “(...) além das autoridades públicas serem alertadas pela tornozeleira eletrônica sobre o descumprimento da medida protetiva, também a vítima é avisada, tendo a possibilidade de se afastar do local onde o agressor se encontra (...)”. Só podemos, assim, considerar positiva a ideia veiculada pela propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 46, de 2018.
a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.
a) Delegado Olim – Presidente
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